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Vitória (ES), Quinta-feira, 23 de Agosto de 2018.

área de atuação esteja relacionada 
à primeira infância, e definidos por 
Portaria do Secretário de cada pasta, 
com indicação de seu coordenador, 
e terá como principal atribuição 
apoiar e subsidiar o Comitê Gestor 
Estadual Intersetorial do Programa 
Criança Feliz Capixaba para o 
alcance das finalidades e objetivos 
do Programa, no que se fizer 
necessário.
§ 1º Cada Secretaria integrante 
do Comitê Gestor Estadual 
Intersetorial do PCFC é responsável 
por implementar o respectivo 
Núcleo Técnico de Referência 
do PCFC  constituído em cada 
Secretaria, como referência técnica 
e científica, intra e intersetorial 
sobre a Primeira Infância, com 
informações, pesquisas, palestras,  
seminários e cursos, de caráter 
intersetorial,  divulgação das 
ações do Programa e outros 
encaminhamentos que se fizerem 
necessários no âmbito do CGEI 
e na orientação aos municípios, 
contribuindo para um melhor 
atendimento integral e integrado 
do público prioritário  do Programa, 
e fortalecendo a retaguarda das 
Visitas Domiciliares nos Municípios.
§ 2º No que couber, no âmbito de 
cada Núcleo de Referência do PCFC 
de cada Secretaria, implementar 
as respectivas recomendações 
constantes da Portaria 
Interministerial nº 1, de 04/04/2018 
do MDS, para o fortalecimento das 
ações em caráter intersetorial e 
intercomplementar, com impacto 
positivo no desenvolvimento 
infantil e nas ações do PCFC, desde 
as visitas domiciliares, voltadas 
para o desenvolvimento infantil 
integrado e integral.

CAPÍTULO VII
DA ADESÃO DOS MUNICÍPIOS

Art. 10. A participação dos 
municípios no Programa Criança 
Feliz Capixaba ocorrerá por meio de 
procedimento de adesão voluntária 
ao Programa Federal e ao Programa 
Estadual.
Art. 11. Todos os municípios 
do Estado poderão aderir ao 
Programa, desde que atendam aos 
critérios definidos pelo Ministério 
de Desenvolvimento Social - MDS.

CAPÍTULO VIII
DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS E 
FINANCEIROS

Art. 12. Os investimentos e custos 
de mobilização, planejamento, 
capacitação, implementação e 
implantação do Programa Criança 
Feliz Capixaba, de responsabilidade 
do Estado deverão ser objeto de 
proposição e discussão no âmbito 
do CGEI, a partir de propostas 
encaminhadas pelo respectivo 
Núcleo Técnico de Referência de 
cada Órgão, seguido de análise 
e aprovação pela Coordenação 
Geral Estadual do Programa, 
resguardadas as demais instâncias 
legais competentes.
Art. 13. Os recursos para a 
implementação e desenvolvimento 
das ações do Programa Criança 

Feliz Capixaba correrão à conta 
das dotações orçamentárias, 
consignadas anualmente nos 
órgãos e entidades envolvidos, 
relacionadas às ações da Primeira 
Infância.
Art. 14. Fica revogado o Decreto 
nº 4.064 de 21/02/2017.
Art. 15. Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 
aos 22 dias do mês de agosto 
de  2018, 197º da Independência, 
130º da República e 484º do Início 
da Colonização do Solo Espírito-
santense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado
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DECRETO Nº 4296-R, DE 22 DE 
AGOSTO DE 2018.

Altera Decreto nº 3.995-R, de 
11/07/2016, que instituiu o Comitê 
Estadual Intersetorial de Políticas 
Públicas para a Primeira Infância 
do Estado do Espírito Santo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, no exercício 
das atribuições previstas no art. 
91, III, da Constituição Estadual, e 
com as informações constantes do 
Processo nº 83093800,

DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 3.995-R, de 
11/07/2016, que instituiu o Comitê 
Estadual Intersetorial de Políticas 
Públicas para a Primeira Infância 
do Estado do Espírito Santo, passa 
a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 3º [...]
[...]
XXXII. Fundação Abrinq 
pelos Direitos da Criança e do 
Adolescente.
§ 1º O Comitê Estadual Intersetorial 
de Políticas Públicas para a Primeira 
Infância do Estado do Espírito Santo 
será presidido pelo Vice-Governador 
do Estado do Espírito Santo e, no 
seu impedimento, pelo titular da 
Secretaria de Estado do Trabalho, 
Assistência e Desenvolvimento 
Social - SETADES.
§ 2º Os representantes de que 
trata este artigo serão indicados 
pelos titulares dos respectivos 
órgãos e entidades e designados 
por meio de Decreto.” (NR)
“Art. 4º Para alcançar a finalidade 
de que trata o art. 2º, o Comitê 
Estadual Intersetorial de Políticas 
Públicas da Primeira Infância do 
Estado do Espírito Santo deverá:
[...]”

Art. 2° Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, 
aos 22 dias do mês de agosto 
de  2018, 197º da Independência, 
130º da República e 484º do Início 
da Colonização do Solo Espírito-
santense.

PAULO CESAR HARTUNG GOMES
Governador do Estado
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Secretaria da Casa Militar 
  -  SCM -

RESUMO DE ORDEM DE  
FORNECIMENTO

Nº.001/2018
Processo nº: 83100059 - SCM
Pregão nº 011/2018

Contratante: GEES - Secretaria da 
Casa Militar.

Empresa Fornecedora: Master 
Minas Comércio e Serviços Ltda. 
CNPJ: 25.294.980/0001-03.

Objeto: Aquisição de pneus 
automotivos.

Valor Total: R$5.098,78 (cin co 
mil, noventa e oito reais e setenta 
e oito centavos).
C l a s s i f i c a ç ã o 
Orçamentária: Atividade: 
10.10.102.06.122.0004.
2070.0000
Natureza da Despesa: 
3.33.90.30.00 Fonte 0101, do 
orçamento da SCM para o exercício 
de 2018.

Vitória, 21 de agosto de 2018.
Daltro Antônio Ferrari Júnior

Cel PM
Secretário-Chefe da Casa Militar
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Procuradoria Geral do Estado   
-  PGE -

Resolução CPGE Nº. 301, de 22 
de agosto de 2018

Altera o Enunciado Administrativo 
CPGE Nº 35, publicado pela 
Resolução nº 300, de 14 de março 
de 2018,

O CONSELHO DA 
PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista 
a deliberação aprovada na reunião 
realizada em 16 de agosto de 2018 
e o disposto nos arts. 51 e 51- A 
da Lei Complementar nº 88/96, 
alterados pela Lei Complementar 
nº 666/2012,

RESOLVE:

Art. 1º - Enunciado Administrativo 
CPGE Nº 35, publicado pela 
Resolução nº 300, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

Enunciado CPGE Nº 35: 
Requisitos a serem observados 
nos procedimentos de legitimação 
de terras disciplinados pela 
Lei estadual nº 9.769, de 26 
de dezembro de 2011, com as 
alterações promovidas pela Lei nº 
10.711, de 25 de julho de 2017.

I) O Instituto de Defesa 
Agropecuária e Florestal do Espírito 
Santo - IDAF, autarquia estadual 
responsável pelo procedimento de 
legitimação de terras devolutas 
rurais e urbanas, nos moldes dos 
artigos 11 e 21 da Lei nº 9.769/2011, 
deverá observar, por ocasião do 

procedimento de legitimação, os 
seguintes requisitos, sem prejuízo 
dos demais especificados na 
referida Lei disciplinadora:

I.1) Comprovação inequívoca da 
posse, por qualquer meio dentre 
aqueles admitidos no ordenamento 
jurídico nacional, pelo prazo 
mínimo de 5 anos, demonstrando-
se o efetivo exercício, durante o 
prazo mencionado, do uso, gozo 
ou fruição da área legitimanda, 
usando-a como habitação, com 
o cultivo da área ou outro uso 
econômico ou, ainda, para a 
preservação de fragmento florestal 
da Mata Atlântica.

I.2) Para fins da comprovação 
descrita no item anterior, contratos 
de compra e venda, escrituras, 
registros de propriedade, não 
comprovam posse, pois esta não 
se prova através de meios que só 
provam a propriedade. Propriedade 
não pressupõe a posse, e vice-
versa, pois posse é fato e é este 
fato que carece de comprovação.

I.3) A prova de que o requerente ou 
antecessor sempre esteve, durante               
este interregno mínimo de 05 anos, 
na fruição direta da coisa, é que 
provará o exercício da posse no 
tempo e no espaço. Neste passo, 
para fins de comprovação da posse 
poderão ser utilizados todos os 
meios de prova admitidos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro, 
como provas documentais (conta de 
fornecedores de serviços públicos, 
IPTU, ITR, notas fiscais e contratos 
de aquisição de bens e serviços 
utilizados na área legitimanda 
etc), testemunhais, em caráter 
complementar (declarações, 
particulares e/ou públicas, 
atestando a posse do requerente). 
No caso de produção de prova 
testemunhal, caberá ao IDAF 
consignar, em termo específico nos 
autos do processo administrativo, 
as informações colhidas.

I.4) A partir das provas da 
posse produzidas no processo 
administrativo, caberá ao IDAF, 
mediante decisão administrativa 
fundamentada, explicitar as 
razões de fato pelas quais entende 
estar configurada a posse do(s) 
requerente(s) no caso concreto, 
vedadas as justificativas genéricas, 
podendo, em seus procedimentos 
de legitimação de terra, abrir uma 
etapa, caso se mostre necessário, 
para que o interessado venha 
trazer, administrativamente, todas 
as provas que julgar pertinentes 
no intuito de provar o exercício da 
posse durante o período exigido 
por Lei.

I.5) O IDAF deverá justificar nos 
autos as razões de fato pelas 
quais entende estar configurada a 
produtividade da área legitimanda, 
devendo considerar para a 
constatação do aproveitamento 
socioeconômico do imóvel o 
tamanho da área, hectares 
plantados, número de animais, 
capacidade de aproveitamento do 
solo, etc.
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I.6) Uma vez verificado que a 
área legitimanda é cortada por 
uma estrada (via pública), que não 
pode ser legitimada em favor do 
Requerente, a área ocupada pela 
referida via deve ser excluída da 
metragem total do imóvel. Caso os 
demais requisitos da legitimação 
venham a ser cumpridos pelo 
requerente, o título de legitimação 
deverá contemplar duas (ou mais) 
áreas distintas (excluindo-se a via 
pública), visto que áreas disjuntas 
não podem formar uma única 
matrícula, nos termos do art. 176, 
I da Lei 6.015/73. Nestes casos, 
a planta topográfica e medições 
devem contemplar distintamente as 
duas ou mais glebas que compõem 
a área total requerida. A soma de 
ambas as áreas deverá observar os 
limites legais.

I.7) Comprovação da publicação 
dos Editais na imprensa oficial 
ou jornal de grande circulação, 
na forma de extrato resumido, 
contendo número do processo, 
nome e CPF do requerente, 

município e localidade da área 
legitimanda, sem prejuízo dos 
demais meios de publicidade e 
disponibilidade de informações 
previstos no artigo 7º da Lei nº 
9.769/2011.

I.8) Nas questões de meio 
ambiente, o IDAF deverá observar 
também o que dispõe a Nota 
Técnica COGEST nº 02/2017, 
emitida pelo IEMA, ou outra que 
vier a substituí-la dispondo sobre 
esta matéria.

I.9) O IDAF deverá atestar que 
as áreas legitimandas: a) não 
são necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais (art. 225, § 
5º da CF; 2º, I, da Lei 9.769/2011); 
b) não são destinadas à preservação 
de sítios de valor ecológico, 
histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, 
assim definidos pelo órgão estadual 
competente (art. 2º, II, da Lei 
9.769/2011); c) não estão inseridas 
em unidades de conservação 

suscetíveis de desapropriação (Lei 
nº Federal 9.985/200), e d) não 
são destinadas a promoção de 
reflorestamento homogêneo com 
espécies exóticas (art. 250, II, da 
CE).

II) Por força da alteração promovida 
no artigo 28 da Lei nº 9.769/2011, 
pelo art. 1º da Lei nº 10.711/2017, 
a análise jurídica, mediante parecer 
conclusivo, dos procedimentos 
de legitimação de terra será 
efetuada pelo órgão de assessoria 
jurídica do IDAF. Na hipótese de 
haver dúvida jurídica específica 
no âmbito do procedimento, 
poderá o IDAF promover consulta 
à PGE, observados os contornos 
estabelecidos no Enunciado CPGE 
nº 10.

Vitória, 22 de agosto de 2018.

ERFEN JOSE RIBEIRO DOS 
SANTOS

Procurador Geral do Estado em 
exercício
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Superintendência Estadual de 
Comunicação Social  

 -  SECOM -

PORTARIA Nº 035-S , DE 17  DE 
AGOSTO DE 2018.
A SUPERINTENDENTE 
ESTADUAL DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 65, da Lei 
Complementar n° 46, de 31.01.94  
e Decreto 011-S, de 01.01.2015, 
publicado em 02.01.2015.
RESOLVE:

EXONERAR, na forma do artigo 61, 
§ 2º, alínea “b” da Lei Complementar 
nº. 46, de 31 de janeiro de 1994, 
LUIZA FALQUETO BERTONI, do 
cargo de provimento em comissão 
de Assessor Especial Nível II, Ref. 
QCE-05, da Superintendência 
Estadual de Comunicação Social.

Vitória, 17 de agosto de 2018.
ANDRÉIA DA SILVA LOPES
Superintendente Estadual de 

Comunicação Social
Protocolo 421282
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